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EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                 PELOM  02/2015 

                                                                 

 

                                            

 

 

 

 

A autoria da presente Proposição é do Vereador 

Francisco França da Silva.  

 

Trata-se de PELOM que dispõe a criação de 

dispositivo na Lei Orgânica do Município de Sorocaba, para tornar obrigatória a 

execução da programação orçamentária que especifica.    

Fica criado o seguinte artigo na Lei Orgânica do 

Município de Sorocaba: Artigo 92-A - É obrigatória a execução orçamentária e 

financeira da programação incluída por emendas individuais do Legislativo Municipal 

em Lei Orçamentária Anual. As emendas individuais ao Projeto de Lei Orçamentária 

serão aprovadas no limite de 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita 

corrente líquida realizada no exercício anterior, sendo que a metade deste percentual 

será destinada a ações e serviços públicos de saúde. As programações orçamentárias 

previstas no caput deste artigo não serão de execução obrigatória nos casos dos 

impedimentos estritamente de ordem técnica, nestes casos, serão adotadas as seguintes 

medidas: até cento e vinte dias após a publicação da lei orçamentária, o Poder Executivo 

enviará ao Poder Legislativo as justificativas do impedimento; até trinta dias após o 

término do prazo previstos  no inciso I deste parágrafo, o Poder Legislativo indicará ao 
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Poder Executivo o remanejamento da programação cujo impedimento seja insuperável; 

até 30 de setembro, ou até trinta dias após o prazo previsto no inciso II, o Poder 

Executivo encaminhará projeto de lei ao Legislativo Municipal sobre o remanejamento 

da programação prevista inicialmente cujo impedimento seja insuperável; e se, até 20 

de novembro, ou até trinta dias após o término do prazo previsto no inciso III, o 

Legislativo Municipal não deliberar sobre o projeto, o remanejamento será 

implementado por ato do Poder Executivo, nos termos previsto na lei orçamentária. 

Após o prazo previsto no inciso IV do §2º, as programações orçamentárias previstas no 

§1º deste artigo não serão consideradas de execução obrigatória nos casos dos 

impedimentos justificados na notificação prevista no inciso I do §2º deste artigo. Os 

restos a pagar poderão ser considerados para fins de cumprimento da execução 

financeira prevista no §1º deste artigo, até o limite de 0,6%(seis décimos por cento) da 

receita corrente líquida realizada no exercício anterior. Se for verificado que a 

reestimativa da receita e da despesa poderá resultar no não cumprimento da meta de 

resultado fiscal estabelecida na lei de diretrizes orçamentárias, o montante previsto no 

§1º deste artigo poderá ser reduzido em até a mesma proporção da limitação incidente 

sobre o conjunto das despesas discricionárias. Considera-se equitativa a execução das 

programações de caráter obrigatório que atenda de forma igualitária e impessoal às 

emendas apresentadas, independente da autoria (Art. 1º); cláusula de despesa (Art. 2º); 

vigência da Emenda à Lei Orgânica (Art. 3º).    

 Esta Proposição encontra respaldo em nosso 

Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor: 

 

Destaca-se que as disposições desta Proposição, 

visa estabelecer no âmbito Municipal o chamado Orçamento Impositivo, conforme os 

ditames constitucionais que estabelece para União a obrigatoriedade da execução 
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orçamentária, tal proposta pretende obrigar o Prefeito Municipal a executar as emendas 

parlamentares aprovadas pela Câmara para o Orçamento anual; destaca-se: 

 

Essas emendas são os recursos indicados por 

Vereadores para atender a obras e projetos no Município; sendo que o Chefe do Poder 

Executivo pode ser processado por crime de responsabilidade caso não cumpra o 

Orçamento aprovado; sublinha-se que: 

 

Antes da aprovação da Emenda Constitucional 

nº 86, de 17 de março de 2015, o Orçamento Municipal tinha caráter autorizativo, isso 

quer dizer que o Prefeito não seria obrigado a seguir a leia provada pelos Vereadores, 

tendo apenas a obrigação de não ultrapassar o teto de gastos com os programas 

constantes na lei; ressalta-se que: 

 

A obrigatoriedade de execução de emendas 

individuais é uma obrigatoriedade relativa, pois, está sujeita a condicionantes, sendo que 

a presunção de obrigatoriedade não afasta a necessidade de cumprimento de outros 

dispositivos legais, como a Constituição Federal, a Lei de Responsabilidade Fiscal e as 

determinações da própria LDO.  

 

Destaca-se infra os ditames da Constituição da 

República Federativa do Brasil, que estabelece para a União o chamado Orçamento 

Impositivo, onde face ao princípio da simetria alcança os Estados e Municípios:     

 

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às 

diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos 
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adicionais serão apreciados pelas duas Casas do Congresso 

Nacional, na forma do regimento comum. 

§ 9º As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão 

aprovadas no limite de 1,2% (um inteiro e dois décimos por 

cento) da receita corrente líquida prevista no projeto 

encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que a metade deste 

percentual será destinada a ações e serviços públicos de 

saúde.  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015) 

§ 10. A execução do montante destinado a ações e serviços 

públicos de saúde previsto no § 9º, inclusive custeio, será 

computada para fins do cumprimento do inciso I do § 2º do art. 

198, vedada a destinação para pagamento de pessoal ou 

encargos sociais.  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, 

de 2015) 

§ 11. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das 

programações a que se refere o § 9º deste artigo, em montante 

correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da 

receita corrente líquida realizada no exercício anterior, 

conforme os critérios para a execução equitativa da 

programação definidos na lei complementar prevista no § 9º do 

art. 165.  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015) 

§ 12. As programações orçamentárias previstas no § 9º deste 

artigo não serão de execução obrigatória nos casos dos 

impedimentos de ordem técnica.  (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 86, de 2015) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc86.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc86.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc86.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc86.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc86.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc86.htm#art1
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§ 13. Quando a transferência obrigatória da União, para a 

execução da programação prevista no §11 deste artigo, for 

destinada a Estados, ao Distrito Federal e a Municípios, 

independerá da adimplência do ente federativo destinatário e 

não integrará a base de cálculo da receita corrente líquida para 

fins de aplicação dos limites de despesa de pessoal de que trata 

o caput do art. 169.  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 

86, de 2015) 

§ 14. No caso de impedimento de ordem técnica, no empenho de 

despesa que integre a programação, na forma do § 11 deste 

artigo, serão adotadas as seguintes medidas:  (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 86, de 2015) 

I - até 120 (cento e vinte) dias após a publicação da lei 

orçamentária, o Poder Executivo, o Poder Legislativo, o Poder 

Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria Pública enviarão 

ao Poder Legislativo as justificativas do impedimento;  (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015) 

II - até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso 

I, o Poder Legislativo indicará ao Poder Executivo o 

remanejamento da programação cujo impedimento seja 

insuperável;  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 

2015) 

III - até 30 de setembro ou até 30 (trinta) dias após o prazo 

previsto no inciso II, o Poder Executivo encaminhará projeto de 

lei sobre o remanejamento da programação cujo impedimento 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc86.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc86.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc86.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc86.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc86.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc86.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc86.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc86.htm#art1
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seja insuperável;  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, 

de 2015) 

IV - se, até 20 de novembro ou até 30 (trinta) dias após o término 

do prazo previsto no inciso III, o Congresso Nacional não 

deliberar sobre o projeto, o remanejamento será implementado 

por ato do Poder Executivo, nos termos previstos na lei 

orçamentária.  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 

2015) 

§ 15. Após o prazo previsto no inciso IV do § 14, as 

programações orçamentárias previstas no § 11 não serão de 

execução obrigatória nos casos dos impedimentos justificados na 

notificação prevista no inciso I do § 14.  (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 86, de 2015) 

§ 16. Os restos a pagar poderão ser considerados para fins de 

cumprimento da execução financeira prevista no § 11 deste 

artigo, até o limite de 0,6% (seis décimos por cento) da receita 

corrente líquida realizada no exercício anterior.  (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 86, de 2015) 

§ 17. Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa 

poderá resultar no não cumprimento da meta de resultado fiscal 

estabelecida na lei de diretrizes orçamentárias, o montante 

previsto no § 11 deste artigo poderá ser reduzido em até a mesma 

proporção da limitação incidente sobre o conjunto das despesas 

discricionárias.  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 

2015) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc86.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc86.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc86.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc86.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc86.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc86.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc86.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc86.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc86.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc86.htm#art1
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§ 18. Considera-se equitativa a execução das programações de 

caráter obrigatório que atenda de forma igualitária e impessoal 

às emendas apresentadas, independentemente da 

autoria.  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015) 

Face a todo o exposto constata-se que este 

Projeto de Emenda à Lei Orgânica do Município encontra guarida na Constituição da 

República, sendo que, sob o aspecto jurídico, nada a opor.    

  

É o parecer.    

Sorocaba, 18 de junho de 2015. 

 

MARCOS MACIEL PEREIRA 

ASSESSOR JURÍDICO   

 

 

 

 

 

De acordo: 

 

MARCIA PEGORELLI ANTUNES 

Secretária Jurídica 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc86.htm#art1

